
ASSEMBLIIA LECI SLÁ]]VÂ
DI lìt't'otrlÀ L[(iI$t,,\ ÍtvTX) [s]ïDC} IX tÂNTA CÀTÂfi,JNA

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 0í 39120226

Florianópolis,4 de maio de 2022

Excelentíssima Sen hora

DEPUTADA PAULINHA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 031 5.612021,

que "Altera a Lei no 14.675, de 2009, que 'lnstítui o Código Estadual do Meio Ambiente

e estabelece outras providências', para determinar a publicidade nos cartórios de

Registro de lmóveis das situações em que especifica", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

(l rrv.\a^-.rv. P, K*{p
Marlise Furtado Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente

Gabinete Deputada Paullnha
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Ofício GPS/DL/ 012512022

Florianópolis, 4 de maio

llustríssimo Senhor

RENATO MA'RTINS SILVA

Presidente da Associação dos Notários e Registradores

de Santa Catarina (ANOREG/SC)

Nesta

Senhor Presidente,

Reencaminho a vossa senhoria a solicitação contida no parecer

exarado pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0315.612021, que "Altera a Lei no 14.67ã de 2009, que 'lnstitui o Codigo Estadual

do Meio Ambíente e estabelece outras providências', para determinar a publicidade

nos cartórios de Registro de lmóveis das situações em que especifica", a fim de obter

manifestação sobre a matéria leg em exame

mente,

DO ALBA

Primeiro Secretário
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Atenci

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone 48) 3221 2954t2559
www.alesc.sc.gov. br
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EXcELENTíssurno SENHOR DEPUTADo 
^ 

AURo DE NADAL - RELAToR Do pRoJETo DE LEt
no 03í 5.612021.

Ofício no 4212022.

Com os cumprimentos de estilo, esta entidade representativa da ctasse
dos notários e registradores vem, mui respeitosamente, manifestar-se
desfavoravelmente ao Proieto de Lei no 0315.ó/202í que "Álfera a Lei no 14.675, de
2009, que 'lnstitui o Código Estadual do llleio Ambiente e estabelece outras
providências', para determinar a pubticidade nos cartórios de Registro de lmoveis das
situações em que especifica".

Tirante os bons propósitos cotimados peto PL em referência, nete
vistumbra-se a inconstitucionalidade formal por versar matéria de competência
leqislativa privativa da união, qual seja, reqistros púbticos (art. 22, xxv, cF).

A Constituição Federal de 1988 tem como uma de suas marcas precípuas
a rígida distribuição de competência tegistativas entre os entes federativos, de tal sorte
que a forma federativa encontra-se alavancada à condição de ctáusuta pétrea.

Nessa missão de vigítia ao federatismo, a jurisprudência do e. Tribunal de
Justiça de Santa Catarina e do Supremo Tribunal Federal têm iterativamente decretado
a inconstitucionatidade de iniciativas tegislativas afins, v.g.:

AçÁo DIRETA DE lNcoNslructoNALrDADE DA LEt ESTADUAL N. 17.68ó, DE 1í.01.19, Do
ESTADO DE SANTA CATARINA. DlPLOi,lA LEGAL QUE 'ASSEGUU ÀS pTSSOAS tOm
oenclÊNcn vtsuAl o DtREtro DE REcEBER ai CrnrìóóÉi'-óe.'iecrsrRo ctvtL
CONFECCIONADAS NO slsTEl,lA DE LEITURA BRA|LE". looçÃo Do RITO CÉLERE pnEvrSiõ
No ARTIG0 12 DA LEI ESTADUAL N. 12.0ó9101. PosstBil-lomr. pREcEDENTEs DEsrA
coRTE. (...)
LEI EDITADA EM DESCOI,TPASSo coA,T A SISTEAúTICA CONSTITUCIONAL DE PARTILHA
DE COAiPETÊXCIIS LEGISLATIVAS ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS,

NORJVIA QUE ULTMPASSAA COMP RESIDUAL DO ESTADO, A TEOR
ART]GOS 25, S 1o DA CRFB/88 E 8o DA CONSTITU DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

_fss_ociaçáo dos Notários
e Regislradores do Estàdo de

Santa Catarina

rçÃo

(TJsc, Direta de lnconstitucionalidade n. 4006g94-17.2019.9.24.0000, da Capitat, ret.
Des. Francisco Oliveira Neto, órgão Especia[, j. l5-05-2019).

(
AçÃo DIRETA JULGADA PROCEDENTE PARA DECIáRAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI
ESTADUAL N.17,686119,

Rua Fúlvio Aducci, 1360 - Ed. Centro Executivo Beira Mar Continental - Sala 1103/1104 - Estreito -
Florianópolis/SC - CEP 88.075-000 Fone: (48) 3224-7555 - Fax: {48} 3lz2-363s- anoregsc@anoregsc.org.br
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e Regi
o dos Notários

do Estado de
anta Gatarina

lçÃo otnrra DE lNcoNsÏTUctoNALrDaor. ul t r.zz+rzozo. oo rsnoo oo trmRaunÃo.
alrruçÕes PRoMovtDAs pEtÁ Lrr rr.zggmNADos. NoRl^A
lNsrlrulDoRA DE SUSPENSÂO, ROR NOVENTA DIAS, D_O CUMPRTMENTO Oe OBnrcaçÕrs
FlNANcElMs. usunrlçÃo DE cotrpErÊxcn ol uxÉo em mlrÉRn DE DtREtro ctvtl
E DE POLITICA DE CREDITO: ART. 22,18vil, DA CF. CONFIRÀlAçÃO Ol CnUreun. lçÃõ
DI RETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JU LGADA PROCEDENTE.
| - A Lei estaduat, com as alterações promovidas peta Lei 11.2g8t2OZO, ao interferir na
relação obrigacional estabetecida entre as instiiuições de crédito e os servidores e
empregados púbticos estaduais e municipais, adentrou na competência privativa da
União, prevista no art. 22,1e Vll, da Constituição Federat, para tegïstar sobre direito civit
e potítica de crédito. precedentes

!l ' Açã.o direta. jutgada procedente, confirmando a cautetar deferida, para dectarar a
inconstitucionalidade da Lei 11.27412020, do Estado do Maranhão, com as alterações
promovidas peta Lei 11.299t2020.
(ADt 6475, lS!$_"1(l). Il_Cf RDg LEWANDOWSKI, Tribunat Pleno, j utgado em 17 t o5 t 2021,
PROCESSO ELETRONICO DJe-101 DIVULG 26-05-2021 PUBLTC Zt-OS+OZ,tl

A par destes precedentes, e considerando a inexistência Lei
Complementar Federal que franqueie os Estados a legislarem sobre registros púbticos
(art. 22, P. ún., CF), evidencia-se a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em
comento ao inovar o rol das hipóteses de averbação na matrícula do imóvei.
definidas no art. í67. ll. Lei Federal no 6.0i5/1973.

Desta forma, obtempera-se os riscos concretos e iminentes do édito de
inconstitucionalidade, caso o Projeto de Lei seja aprovado por essa augusta Casa
Legistativa.

No mais, aproveita-se do ensejo para a renovação dos protestos de estima) e apreço à nobre instituição.

Ftorianópolis, l7 de maio de 2022.

MÂRÌINS SILVÃ

st

Presidente da ANOREG-SC

Rua Fúlvio Aducci, 1360 - Ed, Centro Executivo Beira Mar Continental - Sala 1103/1104 - Estreito -
Florianópolis/sc - cEP 88.075-000 Fone: (48) 3224-1555 - Fax: (48) 3zz2-363s- anoregsc@anoregsc.org.br
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17t05t2022 Email - Secretaria Geral - Outlook

PL 0315.6/2021 - Manifestação ANOREG-SC

Guilherme Blasi < gu ilherme@blasiadvocacia.com.br>
rer, 17 /05/2022 11:46

Para: Secretaria Geral <secgeral@alesc.sc.gov.br>;coordcom.alesc@gmail.com <coordcom.alesc@gmail.com >

[J 1 anexos (487 KB)

oFÍcto - pL - AVERBAçÃo MATRícuLA.docx.pdf;

Prezado(a) servidor(a),

na qualidade de advogado da Associação dos Notários e Registradores de Santa Catarina
(Anoreg-SC), venho, respeitosamente, protocolar a manifestaçao Ua entidade de classe no
Projeto de Lei em apreço.

'r Atenciosamente,

AVISO LEGAL: Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na
relação entre advogado e cliente. Caso recebida por engano, favor devolvê-la ao remetente
(guilherme@blasiadvocacia.com.br) e eliminá-la do seu sistema, não divulgando ou utilizando a
totalidade ou pafte desta mensagem ou dos documentos a ela anexados.

LEGAL NOTICE: This message may contain information of confidential nature and/or legally protected
as client-attorney privilege ' If you have received this message by mistake, please reply to the sender
(guilherme@llasiadvocacia.com.br), eliminate it from your system and do not disclose or use this
message or the attached documents, in whole or in part.

https://outlook.ofiice.com/mail/deeplink?print
1t1
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coM. DË CON5 t"tï'ljiÇ^o

DEVOLUçAO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0315.612021 para o Senhor Deputado Mauro de Nadal,
para exarar relatório conforme p'azo regimental.

Sala da Comissão, em 18 de maio de 2022
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